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Dia D para vacinação 
acontece hoje em Corumbá

Estado envia para 
Assembleia projeto de lei 
para expandir ferrovias

O Governo do Estado entregou ao presidente da 
Assembleia Legislativa, deputado estadual (PSDB) Paulo 
Corrêa, o projeto de lei que cria a política estadual de ferrovias. 
O projeto enviado à Casa de Leis dispõe sobre o Sistema 
Ferroviário do Estado de Mato Grosso do Sul (SFE/MS) e 
sobre os regimes de exploração dos serviços de transporte 
ferroviário de cargas e de passageiros. Projeto estabelece 
a Lei das Ferrovias, e tem como objetivo a promoção do 
desenvolvimento da infraestrutura de transporte no modal 
ferroviário no Estado de Mato Grosso do Sul.

Defensoria Pública de MS
 faz atendimento móvel 

no poliesportivo

Gestão de resíduos sólidos do 
TCE é reconhecido em SP 

Fonplata 
vistoria obras 
realizadas em 
Corumbá

Representantes do 
Fundo Financeiro para 
o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata (Fonplata) 
acompanham as obras 
executadas pela Prefeitura. 
Na quarta-feira, 19 de 
outubro, Oscar Carvalho, 
responsável do Fonplata 
para os projetos de 
Corumbá, e Ana Beatriz 
Tonello vistoriaram as obras 
de drenagem, pavimentação 
e urbanização realizadas em 
diversos bairros da cidade.

PÁG 03

Rua Colombo 
passa a ser 
mão única a 
partir de 
quinta-feira

A partir do próximo 
dia 27, a via será de mão 
única, sentido Edu Rocha 

– Albuquerque, e também 
passará a ser preferencial ao 
longo de toda sua extensão. 
A alteração faz parte do 
binário Cabral – Colombo, 
projeto financiado com 
recursos do Fonplata e que 
visa dar maior fluxo ao 
trânsito do Centro da cidade.

PÁG 06

Sérgio 
Martins vai 
presidir TJ 
no biênio 
2023/2024

O desembargador Sérgio 
Fernandes Martins foi 
escolhido pelos seus pares 
como o novo presidente do 
Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul (TJ-MS) 
para o biênio 2023/2024. 
A escolha aconteceu na 
sessão do pleno da quarta-
feira (19). A cerimônia de 
posse dos desembargadores 
eleitos será realizada no 
início de fevereiro de 2023.

PÁG 03

Ary Raghiant Neto está na lista tríplice 
para desembargador do TJMS

PÁG 05

PÁG 07

PÁG 07

PÁG 05

O advogado Ary 
Raghiant Neto integra a 
lista tríplice do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso 
do Sul (TJMS) que 
será encaminhada para 
o governador de Mato 
Grosso do Sul Reinaldo 
Azambuja (PSDB) 
para a escolha do novo 
desembargador a integrar a 
Corte. A expectativa é que o 
governador escolha o nome 
do novo desembargador 
até o fim deste mês. 
Também fazem parte da 
lista os advogados Fabíola 
Marquetti Sanches Rahim e 
Alexandre Ávalo Santana.

PÁG 08
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EDUCAÇÃO, FATOR DECISIVO

* Iran Coelho das Neves

Marcelo Aith*

74 anos

A criminalização das pesquisas eleitorais e o Direito Penal ideológico

A criminalização das 
pesquisas eleitorais deu 
um passo perigoso no 
Congresso Nacional. A 
Câmara dos Deputados 
aprovou na noite da última 
terça-feira (18), por 295 
votos favoráveis e 120 votos 
contrários, o requerimento 
de urgência para o Projeto 
de Lei 96/11, que amplia 
multas a institutos de 
pesquisa e altera o conceito 
de pesquisa fraudulenta.

 A principal discrepância 

da proposta consiste na pena prevista que pode ser maior do 
que a aplicada em casos de homicídio, cuja pena mínima é 
de seis anos de reclusão. O projeto de lei estabelece pena 
de prisão de 4 a 10 anos a quem publicar, “nos 15 dias que 
antecedem às eleições, pesquisa eleitoral cujos números 
divergem, além da margem de erro declarada, em relação 
aos resultados apurados nas urnas”.

 Um erro de pesquisa merece esse tipo punição severa? 
Há uma inequívoca desproporcionalidade entre o bem 

jurídico protegido no tipo penal e a pena proposta. Uma 
clara aplicação do direito penal ideológico. 

 O novo texto, que está em consonância com a mobilização 
bolsonarista após o resultado do primeiro turno, parece 
fazer parte de uma estratégia política para desacreditar os 
institutos de pesquisa, utilizando argumentos que ignoram 
características de levantamentos eleitorais. A criminalização, 
por um suposto erro é absolutamente inconstitucional. 

Não era preciso urgência para votação deste tema. 
Certamente, temos outros projetos e medidas bem mais 
urgentes para solucionar problemas básicos do nosso país.

 Vale ressaltar que a proposta parece não levar em conta 
que as pesquisas apontam tendências e a intenção de voto 
no momento em que pessoas aptas a votar são entrevistadas, 
sem a missão de antecipar o voto dado pelo eleitor. Além 
de ignorar a natureza das pesquisas eleitorais, que não é a 
de antecipar o resultado das urnas, o texto pressupõe que a 
intenção de votos não terá mudanças nos 15 dias anteriores 
ao pleito.

 A premissa do projeto da maneira que está sendo 
votado, que é a de colocar em xeque as pesquisas eleitorais, 
está incorreta. Isso porque as pesquisas são instrumentos 
importantes para medir a temperatura daquele momento 
do público especifico que está sendo questionado. Essa 
temperatura pode mudar em questão de dias e horas por 
diversos motivos. Não pode olvidar que sempre foi assim, 

na medida em que um debate ou uma fala de um candidato 
pode mudar totalmente (ou não) o retrato da pesquisa e os 
números nela apresentados.

 Erros acontecem, principalmente em pleitos eleitorais 
acirrados como este ano para à Presidência da República. 
O que deve se investigar é se existem pesquisas fraudadas, 

“compradas” ou direcionadas. Nesse caso, sim, já existem 
as leis penais possíveis para punir o chamado estelionato 
eleitoral.

Criminalizar o erro de pesquisa com essa severidade 
é grave e desproporcional. Ora, errar na pesquisa terá um 
pena maior que matar alguém no Brasil. Terá um peso maior 
que o peculato, que a corrupção. Acredito que esse item da 
criminalização será retirada do projeto para avançar na sua 
tramitação.

 E discutir esse tema é importante, mas talvez esse 
não seja o momento, pois parece não parece ser razoável 
pressionar os institutos nesse momento de reta final de 
segundo turno das Eleições.

*Marcelo Aith é advogado, latin legum magister (LL.M) 
em direito penal econômico pelo Instituto Brasileiro de 
Ensino e Pesquisa – IDP, especialista em Blanqueo de 
Capitales pela Universidade de Salamanca, professor 
convidado da Escola Paulista de Direito, mestrando em 
Direito Penal pela PUC-SP, e presidente da Comissão 
Estadual de Direito Penal Econômico da ABRACRIM-SP

Há mais de 74 anos em que. A Palestina foi invadida e 
ocupada por Israel, Ben Gurion proclamou Estado Israel 
sobre as terras palestinas ocupadas. Israel cometeu e continua 

cometendo crimes contra os palestinos. Massacrou milhares 
de palestinos, e isso até hoje. Israel lançou uma campanha 
de prender palestinos,e condenar eles á centenas de anos 
como prisioneiros, só porque estavam defendendo suas 
terras palestinas confiscadas pelo exército israelense, para 
construir assentamentos nelas, e buscar colonos bandidos 
para morar nos assentamentos, são treinados a como 
atacar os palestinos nas suas casas. Além disso todo. Isael 
expulsa os palestinos fora da Palestina, que são chamados 
refugiados. Os colonos acompanhados por soldados 
israelenses, invadem lavouras palestinas e queimam todo, 
arrancam arvores de oliveira palestinas. Israel rouba até as 
águas palestinas, desviando até os assentamentos, deixando 
os palestinos sem águas. Israel derruba casas palestinas. 
Sim. Israel pratica o maior terror contra os palestinos. E 
a ONU,que nos seus registros a milhares de resoluções 

favoráveis dos palestinos, condenam a ocupação israelense 
e os crimes contra os palestinos. Só que infelizmente nunca 
foi colocado na pratica, nem mesmo uma resolução. Isso há 
mais de 74 anos. Já imaginou caro leitor a situação difícil do 
povo palestino. Já imaginou a fraca ONU. Mas mesmo assim, 
e apesar desse ocupação mais longa da história mundial. Os 
palestinos continuam firmes perante os soldados israelenses 
super armados, perante misseis israelenses. Perante tanques 
israelenses, e bombas e granadas israelenses. Os palestinos 
continuam defendendo seus território palestino ocupado 
por Israel, e acreditam que chegará dia da libertação dessa 
ocupação, proclamação Estado Palestino Independente, 
Jerusalém a sua capital permanente. Viva Palestina. Viva o 
povo palestino.

A contínua confirmação 
de Mato Grosso do Sul 
como um dos estados líderes 
do processo de expansão 
econômica e de modernização 
social vai exigir investimentos 
crescentes em educação nos 
próximos anos.

No artigo anterior, a 
propósito dos 45 anos de 
criação de nosso Estado, 
lembrávamos que, se temos 
muitas conquistas a celebrar, 
não podemos perder de vista 
que Mato Grosso do Sul “é 
um empreendimento social, 

econômico, político e institucional em permanente construção”.
A afirmação poderia soar óbvia, pois a própria dinâmica das 

sociedades contemporâneas gera constantes transformações que, 
por sua vez, resultam em contínua construção/modernização. 
Seja de uma cidade, de um estado ou de um país.

Porém, no caso de Mato Grosso do Sul, o intensivo processo 
de desenvolvimento, resultante da contínua agregação de 
tecnologias de vanguarda pelos múltiplos setores do agronegócio 

– sua base econômica –, responde não só pela permanente 
expansão e modernização da economia, mas também por 
mudanças sociais profundas. Tais mudanças geram novas e 
complexas demandas que, próprias de uma sociedade em rápida 

transição, devem ser prontamente assimiladas e respondidas 
pelo poder público.

Neste sentido, a ‘permanente construção’ de Mato Grosso do 
Sul se caracteriza, no atual estágio, como processo de aceleradas 
transformações sociais, econômicas e estruturais que, na prática, 
reconfiguram continuamente o Estado ao expandir as ‘fronteiras’ 
de suas potencialidades. O que exige dos governos – federal, 
estadual e municipais – sensibilidade política e social, visão 
estratégica e, principalmente, sintonia com a sociedade que 
protagoniza, de fato, a modernização estadual.

Liderada por um agronegócio cada vez mais diversificado, 
uma autêntica e contínua ‘revolução’ econômica e social se dá 
no Estado, graças a índices crescentes de produtividade de grãos, 
consolidação do setor sucroalcooleiro, agregação de qualidade à 
pecuária, e expansão de florestas plantadas – e o processamento 
de celulose e papel em indústrias que rivalizam com as maiores 
e mais modernas do mundo.

Como não poderia deixar de ser, essa convergência de fatores 
decisivos para a expansão e modernização da economia de 
Mato Grosso do Sul impulsiona a conformação de uma 
sociedade cujo nível de exigência, como já observado, se 
eleva constantemente.

Significa dizer que, enquanto os investimentos privados 
promovem, com apoio governamental, a expansão/
sofisticação da economia estadual, compete ao poder 
público investir em setores com potencial para garantir 
que a sociedade estadual, como um todo, participe desse 
processo.

E não há dúvida de que o investimento em educação é, 
de longe, o mais efetivo para democratizar oportunidades 
de participação no processo de desenvolvimento. Portanto, 
a contínua confirmação de Mato Grosso do Sul como um 
dos estados líderes do processo de expansão econômica e 
de modernização social vai exigir investimentos crescentes 
em educação nos próximos anos.

Aos 45 anos, Mato Grosso do Sul conta com um 
sistema de ensino superior público consolidado, com três 
universidades – UFMS, UEMS e UFGD – bem posicionadas 
nacionalmente, tanto pela excelência pedagógica quanto 
pela produção acadêmica. Além dos dez campi do Instituto 
Federal de Mato Grosso do Sul.

Ampliar – com investimentos consistentes – a 
contribuição dessas instituições como fornecedoras de 
capital humano de alta relevância, de paradigmas científicos 
e de pensamento crítico, fundamentais para o processo de 
desenvolvimento estadual, é um imperativo estratégico.

Sem dúvida, investimentos crescentes em setores como 
infraestrutura, saúde, habitação e segurança serão decisivos 
para assegurar a perenidade do ciclo virtuoso de modernização 
socioeconômica, instalado hoje em nosso Estado.

Contudo, somente o investimento em educação de 
qualidade pode garantir, progressivamente, a participação de 
todos na construção permanente de um Mato Grosso do Sul 
sempre mais desenvolvido e inclusivo.

*Iran Coelho das Neves é Presidente do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul
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Sérgio Fernandes Martins é escolhido novo 
presidente do Tribunal de Justiça de MS

(da esquerda para a direita) Desembargadores Dorival Renato Pavan; 
Fernando Mauro Moreira Marinho e Sérgio Fernandes Martins

O desembargador 
Sérgio Fernandes Martins 
foi escolhido pelos seus 
pares como o novo 
presidente do Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso do 
Sul (TJ-MS) para o biênio 
2023/2024. A escolha 
aconteceu na sessão do 
pleno desta quarta-feira 
(19). Também foram 
eleitos por aclamação 
o desembargador 
Dorival Renato Pavan 
como vice-presidente 
e a Corregedoria-
Geral de Justiça ficará 
sob o comando do 
desembargador Fernando 
Mauro Moreira Marinho. 
A cerimônia de posse dos 
desembargadores eleitos 
será realizada no início de 
fevereiro de 2023.

Após a eleição por 
aclamação, em nome 
dos eleitos, o novo 
presidente agradeceu a 
confiança nele depositada 
e comprometeu-se a, 
auxiliado pelos dois 
outros eleitos, a fazer o 
melhor pela justiça sul-
mato-grossense.

“A mais profunda 
gratidão por esse 
momento, me sinto muito 
honrado pela confiança 
de ser eleito para ocupar 
a cadeira de presidente 
do Tribunal de Justiça. 
É minha obrigação de 

me preocupar com as 
questões orçamentárias, 
observando o limite de 
gastos, porém dando 
continuidade aos projetos, 
programas, obras, 
iniciativas e diretivas das 
administrações anteriores. 
Entendo que temos 
capacidade de manter as 
iniciativas já em curso e 
investir fortemente, de 
modo a obter condições de 
melhorar continuamente 
a prestação jurisdicional. 
Temos o interesse de 
desenvolver um trabalho 
aberto, participativo, ativo, 

no sentido de dar uma 
condição firme ao Poder 
Judiciário e permanecer 
comprometido com a 
definitiva distribuição 
da justiça, de modo 
independente, forte e 
presente”, destacou o 
desembargador Sérgio 
Fernandes Martins.

Sérgio Fernandes 
Martins é natural de 
Dourados (MS) e ingressou 
na magistratura de 2º Grau 
pelo quinto constitucional, 
na vaga destinada à 
Ordem dos Advogados 
do Brasil, seccional 
MS. Foi nomeado em 
21 de novembro de 2007 
para exercer o cargo de 
desembargador.

Como integrante do 
TJMS, foi designado para 
a função de Corregedor-
Geral de Justiça Adjunto, 
no período de 18 de julho 
de 2018 a 31 de janeiro 
de 2019. Foi Corregedor-
Geral de Justiça no biênio 

2019/2020.
Foi professor 

universitário, sub-
chefe da Secretaria de 
Estado de Governo de 
MS, Advogado-Geral 
e Procurador-Geral do 
Município de Campo 
Grande. Foi membro 
do Comitê Executivo 
Nacional do Fórum de 
Assuntos Fundiários do 
CNJ. Eleito para compor o 
TRE/MS como substituto 
para o biênio 2017/2018. 
Foi Vice-Presidente e 
Corregedor Regional 
Eleitoral.

É autor do livro ‘Tributos 
Municipais na Federação 
Brasileira como Fator 
de Realização da Justiça 
Fiscal’, titular da cadeira nº 
23 da Academia de Letras 
Jurídicas de MS e da cadeira 
nº 32 da Academia Sul-
Mato-Grossense de Letras.  
As informações são da  
Secretaria de Comunicação 
do TJMS.www.grupopantanalms.com.br

Deputados estaduais aprovam 
projeto que prevê divulgação 

de fotos de desaparecidos
Dois projetos pautados 

na Ordem do Dia da quinta-
feira, 20 de outubro, foram 
aprovados pelos deputados 
estaduais, durante a sessão 
ordinária na Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso 
do Sul (ALEMS). Entre 
eles, o Projeto de Lei 
83/2022, que dispõe sobre a 
divulgação de fotografias de 
pessoas desaparecidas pelas 
concessionárias de energia, 
água, gás e as prestadoras 
de serviços de telefonia, nas 
faturas mensais.  

De acordo com a 
proposição, que segue 
para segunda votação, 
as publicações deverão 
conter o nome, a idade, 
as características, o local 
de desaparecimento e 
demais informações que 
as autoridades julgarem 
necessárias.

O Projeto de Lei 83/2022 

obriga as concessionárias 
a divulgarem nas contas 
de energia, água, gás e 
telefone fotos de pessoas 
desaparecidas e dados 
relativos ao nome, idade, 
características e local de 
desaparecimento. Além 
desses dados, as faturas 
poderão trazer outras 
informações que as 
autoridades policiais 
julgarem necessárias.

Em discussão única, foi 
aprovado o Projeto de Lei 
236/2022, que denomina 
Saul Silveira de Barros o 
trecho da rodovia estadual 
MS-474, o qual inicia no 
entroncamento da BR-
267 até o cruzamento 
com a MS-384. Essa 
extensão liga o distrito 
de Alto Caracol à sede 
do município de Caracol. 
As informações são da 
Agência Alems.

Projeto foi aprovado durante sessão ordinária da 
Assembleia Legislativa (Foto: Arquivo Alems)

Equipe do Fonplata vistoria obras de drenagem, 
pavimentação e urbanização em Corumbá

Representantes do 
Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia 
do Prata (Fonplata) estão em 
Corumbá acompanhando 
as obras executadas pela 
Prefeitura. Na quarta-
feira, 19 de outubro, Oscar 
Carvalho, responsável do 
Fonplata para os projetos 
de Corumbá, e Ana Beatriz 
Tonello vistoriaram as obras 
de drenagem, pavimentação 
e urbanização realizadas em 
diversos bairros da cidade.

O prefeito Marcelo Iunes 
e o secretário municipal 
de Desenvolvimento 
Econômico e Sustentável, 
Cássio Augusto da 
Costa Marques, também 
acompanharam a visita 
técnica, que começou 
na restauração do antigo 
armazém da NOB, na 
rua Ladário. “Aqui será 
o transbordo municipal, 
a Central de Regulação 

Município está recebendo um total de 40 milhões de dólares do financiamento 
disponibilizado pelo Fonplata (Foto: Clóvis Neto/PMC)

da Saúde e um posto 
avançado do Centro de 
Atendimento ao Cidadão 
(CAC)”, explicou o chefe 
do Executivo municipal.

“A ideia é concentrar 
todos esses serviços em 
um único local para que o 
munícipe possa resolver 
tudo de forma mais rápida 
e mais prática, sem precisar 
necessariamente descer 
no Centro da cidade”, 
completou o prefeito. 
Atualmente a obra está 
sendo analisada pelo setor 
jurídico da Prefeitura, já 
que a empresa vencedora 
do certame paralisou os 
trabalhos.

A equipe também visitou 
a urbanização feita nas 
ruas Joaquim Wenceslau de 
Barros e Gonçalves Dias; a 
contenção de águas pluviais 
construída entre o Vitória 
Régia e o Privisul; as bacias 
de águas pluviais na rua 

Minas Gerais, no Cristo 
Redentor, e no Anel Viário; 
a pavimentação da rua Pará; 
e o Eco Parque Cacimba da 
Saúde.

O Município está 
recebendo um total de 
40 milhões de dólares 
do financiamento 
disponibilizado pelo 
Fonplata, e outros 
US$ 40 milhões, como 
contrapartida estabelecida 
pela parceria do Município e 
do Governo do Estado. Com 
o empréstimo, será possível 
o financiamento de soluções 
para demandas urgentes 
associadas a deficiências 
de infraestrutura urbana e 
socioambiental.

São cinco anos para 
execução total do projeto. 
Corumbá terá cinco 
anos de carência para 
iniciar o pagamento do 
financiamento, que deve 
ser quitado num período 

de 13 anos. Ao todo, o 
Município terá 18 anos para 
pagar o empréstimo de US$ 
40 milhões contraído com o 

Fonplata.
São diversas ações voltadas 

para o desenvolvimento 
de áreas de recreação e 

descanso, infraestrutura de 
vias e drenagem, recuperação 
do patrimônio histórico e 
fomento do turismo.
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Congresso Internacional de Jurisdição em 
Fronteiras terá tres dias de debates em Corumbá

Juiza Luiza Vieira Sá de Figueiredo apresentou programação do Congresso para o prefeito
O ‘I Congresso 

Internacional de Jurisdição 
em Fronteiras’ será 
realizado em Corumbá 
no período de 09 a 11 de 
novembro. O evento conta 
com apoios da Prefeitura 
de Corumbá, por meio 

da Fundação de Turismo 
do Pantanal, Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) 
e do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

Serão três dias de 
discussões, com palestras 
e oficinas ministradas 

por  integrantes do 
Tribunal de Justiça de MS 
e de outras instituições  
integrantes do Poder 
Judiciário nacional, tanto 
de âmbito estadual  quanto 
federal. Estarão presentes 
ainda representantes de 

instituições  internacionais, 
como o alto-comissariado 
da ONU para refugiados e 
da  UNICEF, especialistas 
e pesquisadores de 
organizações nacionais e  
internacionais.

“Esse congresso 

trabalha a ideia de que 
a jurisdição em área de 
fronteira é diferenciada; 
é preciso uma formação 
específica de algumas 
matérias para que o juiz 
possa atuar na fronteira 
para que as suas decisões 
não sejam dissociadas 
da realidade local. É 
primeiro congresso que 
vai congregar magistrados, 
agentes públicos que 
atuam em região de 
fronteira e comunidade 
acadêmica. (…) Nós 
temos mais de quinze mil 
quilômetros de fronteira e, 
historicamente, as políticas 
públicas foram pensadas 
pelos grandes centros. Há 
alguns anos a comunidade 
acadêmica, em trabalhos 
científicos, tem destacado 
essa realidade como uma 
região específica que 
demanda atenção especial 
em políticas públicas que 
atendam a sua realidade. 
Esse congresso está dividido 
em cinco painéis em que 
vamos discutir temas 
jurídicos relacionados além 
de propor soluções para as 
dificuldades e desafios que 
vivenciamos no dia a dia”, 
explicou a juíza diretora 
do Foro da Comarca de 

Corumbá e titular da Vara 
de Fazenda Pública e 
Registros Públicos, Luiza 
Vieira Sá de Figueiredo.

O prefeito Marcelo Iunes 
conheceu a programação do 
Congresso durante visita da 
juiza diretora do Foro. “É 
importante para Corumbá 
receber um evento de 
grande porte, como é o 
Congresso Internacional. 
Vivemos numa região de 
fronteira e é fundamental 
sediarmos essa discussão”, 
disse.

O ‘I Congresso 
Internacional de 
Jurisdição em Fronteiras’ 
é uma realização conjunta 
do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul 
(TJMS), por  meio da 
Escola Judicial (Ejud/
MS), com a Escola 
Nacional de Formação 
e  Aperfeiçoamento de 
Magistrados (Enfam). 
O congresso é uma 
iniciativa do  mestrado 
da Enfam, do Programa 
de Pós-Graduação em 
Direito da UFRN  (PPGD/
UFRN) e do mestrado 
em Estudos Fronteiriços 
da Universidade  Federal 
do Mato Grosso do Sul 
(CPAN/ UFMS).
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Marinha faz treinamento 
de capacidades para 

operações de paz da ONU
A Marinha do Brasil 

realizou, entre os dias 17 e 
21 de outubro, treinamento 
de operações de paz, 
com ênfase nas novas 
capacidades que vêm 
sendo demandadas pela 
Organização das Nações 
Unidas (ONU).

O cenário utilizado para 
o treinamento da Força de 
Reação Rápida teve como 
base a evolução da situação 
atual no Haiti, que enfrenta 
uma catástrofe humanitária, 
segundo a ONU. Foram 
realizadas atividades com o 
desembarque dos militares 
a partir de veículos anfíbios, 
identificação e desativação 
de artefato explosivo e 
evacuação de civis. No 
treinamento, foram 
empregados carros lagarta 
anfíbios, viaturas anfíbias 
do tipo Piranha, veículo de 
operação remota e canhão 
disruptor.

O comandante da 
Força de Fuzileiros da 
Esquadra, vice-almirante 
Carlos Chagas, destacou 
que o treinamento é de 
enorme importância para a 
Marinha, em especial para 
os fuzileiros navais, que 
é a força estratégica de 
pronto emprego. “Umas 
das tarefas é participar das 

operações de paz. Para isso, 
temos que estar preparados 
para as demandas que o 
cenário nos apresenta. Nos 
cabe, como força de pronto 
emprego, estarmos sempre 
prontos para quando o país 
necessitar”.

A Força de Reação Rápida 
recebeu a certificação nível 
3 da ONU em abril deste ano 
para atuação no Sistema de 
Prontidão de Capacidades 
de Manutenção da Paz, 
que organiza as chamadas 
missões de paz. Essa é 
a certificação máxima 
das Nações Unidas e, no 
momento, o grupamento 
brasileiro é o único 
disponível no mundo 
com esse nível para 
acionamento em caso de 
necessidade.

As últimas participações 
do Brasil no envio de tropas 
foram a Missão das Nações 
Unidas para Estabilização 
do Haiti (Minustah), de 
maio de 2004 a outubro de 
2017, com 36 mil militares, 
e a Força-Tarefa Marítima 
da Força Interina das 
Nações Unidas no Líbano 
(Unifil), de janeiro de 2011 
a dezembro de 2020, com 
4 mil participantes. As 
informações são da Agência 
Brasil.

Dia D para vacinação nas fronteiras acontece hoje em Corumbá
Corumbá promove no 

sábado, 22 de outubro, o ‘Dia 
D’ da ação Vacinação nas 
Fronteiras. A imunização 
será disponibilizada das 
08h às 17 horas, Imnica Dr. 
Moisés dos Reis Amaral, 
que fica na Ladeira Cunha 
e Cruz, s/nº, área central da 
cidade.

O ‘Dia D’ da ação 
Vacinação nas Fronteiras 
tem o objetivo de fortalecer 
as políticas de vacinação 

nas regiões de Fronteiras 
Nacionais e Internacionais; 
atualizar a situação vacinal 
da população estrangeira e 
residente; ampliar cobertura 
vacinal dos países de 
fronteiras e, principalmente, 
contribuir para a prevenção, 
controle, eliminação e 
erradicação das doenças 
i m u n o p r e v e n í v e i s , 
ofertando todas as vacinas 
preconizadas pelo Programa 
Nacional de Imunização 

(PNI) e campanhas vigentes, 
Covid-19, Influenza, 
Tríplice Viral dose, 
Poliomelite já prorrogada e 
outras.

No ‘Dia D’, a ação que 
está em execução desde o dia 
13 de outubro, visa também 
atingir a cobertura vacinal 
de estrangeiros e migrantes 
das cidades bolivianas de 
Puerto Quijarro e Puerto 
Suárez, que fazem fronteira 
com Corumbá.

Programa de Gestão de Resíduos Sólidos do Tribunal 
de Contas de MS é destaque em São Paulo

O Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso 
do Sul participou nos dias 
6 e 7 de outubro, de um 
encontro técnico que reuniu 
representantes de diversos 
Tribunais de Contas do 
País, na Escola de Gestão 
e Contas do Tribunal de 
Contas do Município de 
São Paulo (TCMSP) para 
debater o desenvolvimento 
de um portal nacional que 
consolide as informações 
referentes à gestão, o 
planejamento e a execução 
de políticas públicas 
relacionadas à prevenção, 
geração, coleta, disposição 
e reaproveitamento dos 
resíduos sólidos urbanos 
em cumprimento à Lei 
12.305/2010 que trata 
da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

O projeto está sob a 
coordenação do Instituto 

Programa foi apresentado em um encontro técnico com representantes de 
vários TC’s do País (Foto: Divulgação TJMS)

Rui Barbosa (IRB) e 
da Universidade de São 
Paulo (USP) e propõe que, 
as informações obtidas 
fiquem disponibilizadas em 
uma Plataforma Nacional 
de Resíduos Sólidos 
gerenciada pelos Tribunais 
de Contas.

No encontro, as boas 
práticas e os bons resultados 
obtidos pelo Programa de 
Resíduos Sólidos do TCE-
MS junto aos municípios de 
Mato Grosso do Sul, foram 
apresentados pela equipe 
técnica da Corte de Contas. 
O diretor-geral da Escola 
Superior de Controle Externo 
(Escoex) e coordenador do 
Comitê de Legislação do 
IRB, conselheiro Waldir 
Neves Barbosa, destacou 
a experiência do TCE-
MS com o Programa de 
Aprimoramento da Gestão 
dos Resíduos Sólidos 

dos Jurisdicionados. “O 
programa do TCE-MS 
é referência quanto à 
destinação do lixo e os gastos 
com a gestão operacional do 
sistema, frente às inúmeras 
dificuldades enfrentadas 
pelos municípios no 
tocante ao cumprimento 
da legislação”, pontuou o 
conselheiro.

Também presente ao 
encontro, o diretor da 
Secretaria de Controle 
Externo, Eduardo dos 
Santos Dionizio, explicou 
sobre a questão do que 
pode ser melhorado na 
legislação para que os 
Tribunais de Contas tenham 
maior legitimidade para 
atuar na fiscalização da 
implementação da política 
nacional de resíduos sólidos 
em todos os entes da 
federação. As informações 
são do TCE-MS.

Corumbá recebe turnê em 
homenagem à banda Charlie Brown Jr

O Instituto Moinho 
Cultural Sul-Americano 
abre as portas, no próximo 
domingo (23), para receber 
a turnê da Nova Orquestra 
em homenagem à banda 
Charlie Brown Jr. Dez 
músicos do Moinho 
Cultural e da OCAMP 
(Orquestra de Câmara do 
Pantanal) foram convidados 

a participar da turnê e, agora, 
se apresentam em casa. O 
espetáculo “Dias de Luta, 
Dias de Glória - Um tributo 
à Charlie Brown Jr” será 
apresentado a partir das 20h 
e a entrada é gratuita.

A turnê reúne os músicos 
da Nova Orquestra com 
jovens de instituições 
atendidas pelo programa 

Vale Música, entre elas o 
Moinho Cultural. A turnê 
passa pelo Rio de Janeiro, 
Brasília (DF) e, após a 
apresentação em Corumbá, 
será encerrada em São Luís 
(MA).

 “É a segunda vez que 
integrantes do Moinho 
Cultural saem em turnê 
com a Nova Orquestra 

Apresentação da Nova Orquestra, com músicos do Moinho Cultural, acontece no domingo  (Foto: 
Divulgação)

neste ano. Mas, desta vez, 
tem um motivo a mais para 
comemorarmos: vamos vê-
los no nosso palco, na nossa 
casa. Por isso, convidamos 
a população a prestigiar 
nossos meninos e meninas 
aqui em Corumbá”, convida 
a diretora executiva do 
Moinho Cultural, Márcia 
Rolon. As informações são 
da assessoria de imprensa.
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Outubro Rosa: exames são 
agendados nas Unidade de Saúde 
ou no Centro de Saúde da Mulher

A Prefeitura de Corumbá, 
por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, 
ampliou o horário de 
atendimento nas Estratégias 
de Saúde da Família (ESF) 
para realizar coleta de 
preventivo, solicitação de 
mamografia e orientações 
educativas sobre o câncer 
de mama e de colo do útero.

O aparelho de 
mamografia teve seu 
funcionamento normal 
retomado na quinta-feira, 
20 de outubro, após ter sido 
submetido à manutenção 
preventiva. Os exames são 

agendados pelo sistema 
nas Unidade de Saúde ou 
pela Saúde da Mulher. São 
09 vagas pela manhã e 09 
vagas pela tarde.

O movimento 
internacional de 
conscientização para a 
detecção precoce do câncer 
de mama, Outubro Rosa, foi 
criado no início da década 
de 1990, quando o símbolo 
da prevenção ao câncer de 
mama — o laço cor-de-
rosa — foi lançado pela 
Fundação Susan G. Komen 
for the Cure e distribuído aos 
participantes da primeira 

Corrida pela Cura, realizada 
em Nova York (EUA) e, 
desde então, promovida 
anualmente. O período é 
celebrado no Brasil e no 
exterior com o objetivo de 
compartilhar informações e 
promover a conscientização 
sobre o câncer de mama, a 
fim de contribuir para a 
redução da incidência e da 
mortalidade pela doença.

O câncer de mama é 
o tipo que mais acomete 
mulheres em todo o 
mundo, tanto em países em 
desenvolvimento quanto 
em países desenvolvidos e 
ocupa a primeira posição 
em mortalidade por câncer 
entre as mulheres no Brasil.

Os principais sinais 
e sintomas suspeitos de 
câncer de mama são: caroço 
(nódulo), geralmente 
endurecido, fixo e indolor; 
pele da mama avermelhada 
ou parecida com casca de 
laranja, alterações no bico 
do peito (mamilo) e saída 
espontânea de líquido de 
um dos mamilos. Também 
podem aparecer pequenos 
nódulos no pescoço ou na 
região embaixo dos braços 
(axilas).

Riedel propõe ampliar integração entre 
Estado e municípios na educação básica

Trabalhar juntos em 
busca da excelência no 
ensino de nossas crianças. 
Essa é uma das metas do 
candidato a governador 
Eduardo Riedel (PSDB) 
para a educação sul-mato-
grossense, apresentada 
na quarta-feira, 19 de 
outubro, em grande 
reunião com profissionais 
e representantes do setor 
de todo o Mato Grosso do 
Sul. O evento aconteceu em 
Campo Grande.

“Quanto maior a 
integração entre Estado 
e municípios, maior o 
resultado para nossos alunos, 
para nossa sociedade. O 
regime de colaboração entre 
esses entes tem que ser cada 
vez maior, não só no sentido 
do recurso para transporte, 
apoio, tem a questão 
pedagógica também”, 
explica Eduardo Riedel ao 
público.

Riedel lembrou da 
iniciativa MS Alfabetiza, 
ação já implantada e que 
deve ser potencializada 
em Mato Grosso do Sul. 

Reunião com profissionais de educação de todo 
Estado (Foto: Divulgação)
“Vamos avaliar juntos os 
resultados. Não há de se 
discutir se o aluno é da 
rede estadual, se é da rede 
estadual. O aluno é de Mato 
Grosso do Sul”, completa.

O ensino 
profissionalizante e a 
ampliação da estrutura 
Uems (Universidade 
Estadual de Mato Grosso 
do Sul) também foram 
lembrados por Riedel 
em seu discurso para 
professores e demais 
profissionais da educação, 

assim como outras questões.
Riedel ainda cravou que 

em seu governo o professor 
de Mato Grosso do Sul vai 
continuar sendo o melhor 
remunerado do Brasil. “Isso 
será tanto para concursados 
como para convocados. 
Podem ter a convicção que 
vou promover a paridade 
de salário, pois igualar esse 
salário dos convocados 
com o dos efetivos é uma 
obrigação a partir de hoje”, 
conclui. As informações são 
da assessoria do candidato.

AMORE MILHO! Tem muitas delícias feitas de milho que você 
nem imagina: milho no pote no qual você pode adicionar: ched-
dar, bacon, calabresa, parmesão, frango..., deliciosa pamonha, 

suco de milho, milk-shake e muito mais! Gosta de milho? 

Então passa na  RUA QUINZE DE 
NOVEMBRO, Nº. 75 – CENTRO, 

entre a Av. General Rondon 
e a Delamare.

 
AMORE MILHO! Anota já o 

Whatsapp e peça os seus: (67) 
99213-4227. 

Edu Rocha ganha faixas elevadas; mão 
única na rua Colombo começa dia 27

Medida busca aumentar a segurança dos pedestres que transitam pela região 
(Foto: Clóvis Neto/PMC)

A Prefeitura de 
Corumbá está implantando 
sete faixas elevadas de 
travessia ao longo da 
rua Edu Rocha, entre as 
ruas Cuiabá e Joaquim 
Venceslau de Barros. De 
acordo com o diretor-
presidente da Agência 
Municipal de Trânsito e 
Transporte (AGETRAT), 
Paulo André de Araújo 
Júnior, a medida busca 
aumentar a segurança dos 
pedestres que transitam 
pela região.

A rua Edu Rocha tem 
um tráfego intenso de 
veículos, uma vez que é 
o principal acesso à parte 
alta da cidade e também 
para quem está indo ou 

vindo para a fronteira. 
Além disso o calçadão 
do Aeroporto é bastante 
utilizado para a prática 
de atividades físicas”, 
observou o diretor-
presidente da AGETRAT.

“As faixas elevadas 
servem para permitir que 
os pedestres atravessem a 
rua com maior segurança e 
também força o motorista a 
reduzir a velocidade. Com 
isso esperamos reduzir o 
número de acidentes no 
local”, completou Paulo 
André.

O diretor-presidente 
da AGETRAT também 
adiantou as mudanças 
que ocorrerão na rua 
Colombo, entre a Edu 

Rocha e a Albuquerque. 
“A partir do próximo 
dia 27, a via será de 
mão única, sentido Edu 
Rocha – Albuquerque, 
e também passará a ser 
preferencial o longo 
de toda sua extensão”, 
explicou.

A alteração faz 
parte do binário Cabral 

– Colombo, projeto 
financiado com recursos 
do Fonplata e que visa dar 
maior fluxo ao trânsito 
do Centro da cidade. 

“Antes da mudança na rua 
Colombo, vamos fazer 
várias ações educativas 
para conscientizar 
os usuários da via”, 
finalizou Paulo André
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Atendimento Móvel da Defensoria 
de MS encerra hoje em Corumbá

Atendimentos começaram na sexta-feira (Foto: Divulgação)

Termina neste sábado, 22 
de outubro, o atendimento 
móvel da Defensoria 
Pública de Mato Grosso do 
Sul, com a Van dos Direitos, 
em Corumbá. A estrutura 
para o mutirão está montada 
no Complexo Poliesportivo 
da rua Porto Carrero e o 
serviço é prestado das 08 
h às 12 horas. A ação teve 
início na sexta-feira, dia 21.

No local, defensoras 
e defensores públicos 
atendem demandas 
relacionadas às áreas da 
saúde, família, consumidor, 
fazenda pública, criminal, 
além do trabalho de 
orientações jurídicas e 
consultas a andamentos 
processuais.

O coordenador da 

comarca, defensor público 
Fernando Andrade, destaca 
o aumento das demandas do 
município e região, e reitera 
a efetividade de ações 
como esta. “Os mutirões de 
atendimento demonstram a 
capacidade de mobilização 
da Defensoria Pública de 
Mato Grosso do Sul como 
uma instituição forte, coesa e 
pronta para prestar o melhor 
atendimento à população. A 
pandemia acabou gerando 
uma procura muito grande 
pelo serviço da instituição. 
Em muitos casos, não 
é possível aguardar o 
tempo do agendamento na 
unidade da comarca. Em 
razão disso, os mutirões 
têm o grande benefício de 
prestar orientação jurídica 

e elaboração de ações para 
vários cidadãos em um 
período curto de tempo”, 
pontua o coordenador.

A defensora pública de 
Segunda Instância, Renata 
Bernardes Gomes Leal, que 
coordena o projeto Van dos 
Direitos em MS, ressalta a 
dimensão do atendimento 
móvel em todo o Estado. 

“Além da estrutura que nos 
proporciona o deslocamento 
até os municípios e regiões 
fora das áreas centrais, a 
Van é uma opção célere. 
Estamos trabalhando para 
que o acesso à Justiça esteja 
cada vez mais presente na 
vida das cidadãs e cidadãos 
s u l - m a t o - g r o s s e n s e s ” , 
pontua a coordenadora.

O projeto Van dos Direitos 

leva o atendimento móvel às 
vias urbanas, diuturnamente, 
além de regiões de difícil 
acesso, aldeias, quilombos 

e comunidades ribeirinhas 
de todo o Estado. Foi 
implementado em razão 
de acordo de cooperação 

técnica com o Ministério 
da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos 
(MMFDH).

Capitão Contar diz que seu governo 
vai transformar Mato Grosso do Sul
“O apoio e aceitação 

do meu nome faz parte 
de uma construção que 
venho fazendo há quatro 
anos. Como deputado 
fiscalizei, cobrei,  denunciei 
a corrupção. Sempre 
fui combativo e aberto 
para receber as pessoas. 
Estamos em um processo 
de transformação, vamos 
escrever uma nova história 
para nosso estado”, disse 
Capitão Contar (PRTB), 
candidato ao Governo do 
Estado, ao cumprir agenda 
em Paranaíba na quinta-
feira, 20 de outubro.

A mensagem de 
Mudança de Verdade chega 
à população dos municípios 
do estado. Por onde 
passa, centenas de pessoas 
recebem o candidato numa 
demonstração de confiança 
de um novo momento da 
política em Mato Grosso 
do Sul. Foi assim em 
Costa Rica, Chapadão 
do Sul e Cassilândia no 
dia 19. Muitos apoiadores 
vestidos de verde e amarelo 
recepcionaram Capitão 

Capitão Contar vai colocar a “mão na massa” e 
realizar grandes obras (Foto: Divulgação)
Contar em Cassilândia, onde 
uma carreata mobilizou 
pelo menos 200 pessoas, 
segundo estimativas dos 
organizadores.

“Tudo isso ocorre 
de forma espontânea 
e voluntária, 100% 
engajamento popular, sem 
qualquer tipo de pressão 
ou toma lá, dá cá. Estamos 
em uma nova eleição e 
chegamos até aqui com 
pouca estrutura, ou quase 
nada, o que para mim é 

muito emocionante. É 
preciso acreditar que 
podemos transformar Mato 
Grosso do Sul”, reforçou 
Capitão Contar.

O candidato também fez 
campanha em Aparecida 
do Taboado e Três 
Lagoas onde participou 
de reuniões, carreatas 
e visitou o comércio 
dos municípios, além 
de atender a imprensa. 
As informações são da 
assessoria do candidato.

Governo do Estado entrega projeto 
de lei para expandir ferrovias em MS

O Governo do Estado 
entregou na quinta-feira 
20) ao presidente da 
Assembleia Legislativa, 
deputado estadual (PSDB) 
Paulo Correa, o projeto 
de lei que cria a política 
estadual de ferrovias. O 
projeto enviado a Casa 
de Leis dispõe sobre o 
Sistema Ferroviário do 
Estado de Mato Grosso 
do Sul (SFE/MS) e sobre 
os regimes de exploração 
dos serviços de transporte 
ferroviário de cargas e de 
passageiros.

O projeto de lei segue 
as normas gerais da Lei 
Federal nº 14.273, de 23 
de dezembro de 2021, 
que estabelece a Lei das 
Ferrovias, e tem como 
objetivo a promoção 
do desenvolvimento da 
infraestrutura de transporte 
no modal ferroviário no 
Estado de Mato Grosso do 
Sul.

Do ponto de vista 
federal já existem, pelo 
menos, 14 projetos em 
análise, os quais somados 
aos estaduais perfazem 
aproximadamente 6.000 
km de extensão de 
malha ferroviária. Este 
crescimento de Mato 
Grosso do Sul no setor 
produtivo agroindustrial 
tem gerado nova demanda 
pelo transporte de cargas 
e por outras condições de 
mobilidade da população.

Na avaliação do 
Governo, o modelo 
de autorização para 
implantação de novas 
ferrovias para o 
desenvolvimento da 
infraestrutura ferroviária, 
previsto no projeto, traz 
competitividade, com 
os riscos atribuídos à 
iniciativa privada. O 
projeto destaca que a 
outorga de autorização é 
um importante instrumento 
para a viabilização de 

Entrega do projeto aconteceu durante reunião na 
Assembleia (Foto: Bruno Fernandes)
ferrovias de curta extensão, 
conhecidas como 
shortlines, o que incentiva 
ainda mais o crescimento 
do transporte ferroviário, 
pois trata-se de uma espécie 
de “segunda camada das 
linhas centrais”, com a 
construção de novas linhas 
fora dos troncos principais.

Para o secretário de 
Estado de Meio Ambiente. 
D e s e n v o l v i m e n t o 
Econômico, Produção 
e Agricultura Familiar 
(Semagro), Jaime Verruck 
com o projeto o “Estado 
cria o ambiente necessário 
para que a iniciativa 
privada possa construir 
e operar ferrovias, 
preservando a qualidade e 
a eficiência da prestação 
dos serviços à população 
sul-mato-grossense”.

Além disso, 
com a previsão de 

“autorregulação” pelas 
operadoras ferroviárias 
dos aspectos técnico-
operacionais, o próprio 
mercado promove a 
gestão e a coordenação 
do trânsito de pessoas e 
de mercadorias por linhas 
de diferentes empresas, só 
atuando o Poder Público 
em caso de conflitos não 
conciliados.

O texto visa regular o 
exercício da competência 

estatal atinente à 
supervisão, planejamento 
e regulação do Sistema 
Ferroviário do Estado 
do Mato Grosso do Sul 
(SFE/MS), bem como os 
regimes de exploração 
dos serviços de transporte 
ferroviário de cargas e de 
passageiros.

“Mudamos a 
constituição estadual para 
criar a lei que permite 
autonomia ao Estado no 
regime de autorização de 
ferrovia. Encaminhando 
uma lei estadual para fazer 
esta operacionalização”, 
salientou o secretário e 
Estado de Meio Ambiente. 
D e s e n v o l v i m e n t o 
Econômico, Produção 
e Agricultura Familiar 
(Semagro), Jaime Verruck.

A ideia, segundo ele, é dar 
mais autonomia ao Estado 
na avaliação dos projetos 
e licitações que envolvem 
a construção ou reforma 
da malha ferroviária 
estadual. “Isso ajuda a 
criar um desembaraço 
logístico, já que antes para 
qualquer assunto ligado 
a ferrovia era necessária 
a autorização federal. 
Teremos mais agilidade 
nestes processos dentro do 
Estado”, acrescentou. As 
informações são do Portal 
de Notícias de MS.

Teste de Integridade acontece 
também no 2º turno das Eleições 2022

O Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) realizou no 
primeiro turno das Eleições 
2022, dia 2 de outubro, 
o Teste de Integridade 
das Urnas Eletrônicas, 
que ocorre há 20 anos. A 
novidade do pleito deste 
ano é o projeto-piloto 
com biometria no Teste 
de Integridade, que tem 
como finalidade aumentar, 
ainda mais, a transparência, 
a auditabilidade e a 
confiabilidade do sistema 
eletrônico de votação 
brasileiro.

No segundo turno, que 
acontece no próximo dia 
30, o TSE realizará ambos 
os testes novamente. Todo 
o processo é filmado, conta 
com a participação de 
entidades fiscalizadoras e 

pode ser acompanhado por 
qualquer pessoa interessada 
que estiver no local de 
realização do experimento. 
Muitos Tribunais Regionais 
Eleitorais (TREs), inclusive, 
transmitem os Testes de 
Integridade ao vivo pela 
plataforma YouTube.

Previsto na Resolução 
TSE nº 23.673/2021, o 
Teste de Integridade é uma 
votação pública, aberta 
e auditada, realizada 
em urna já pronta para 
a eleição. O principal 
objetivo é verificar se o 
voto digitado é o mesmo 
que será contabilizado pelo 
equipamento. O Teste, que 
é um dos eventos mais 
relevantes para atestar 
o grau de confiança nas 
urnas eletrônicas, ocorre 

nos TREs no mesmo dia 
do pleito e é acompanhado 
por empresa de auditoria 
externa.

O Teste de Integridade 
simula uma votação normal 
e leva em consideração 
as circunstâncias que 
podem ocorrer durante 
o pleito. Sendo assim, 
segue o mesmo rito 
de uma seção eleitoral 
comum, com a emissão 
da zerésima (documento 
que comprova não haver 
nenhum voto na urna antes 
da votação) e a impressão 
do Boletim de Urna (BU), 
relatório impresso após o 
encerramento da votação 
que contém a apuração 
dos votos armazenados 
no equipamento. As 
informações são do TSE.
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Tribunal define lista tríplice de advogados 
para vaga de desembargador em MS

Alexandre Ávalo, Fabíola Marquetti e Ary Raghiant Neto estão em lista tríplice (Fotomontagem 
Divulgação)

Os advogados Ary 
Raghiant Neto, Fabíola 
Marquetti Sanches Rahim 

e Alexandre Ávalo 
Santana integram a lista 
tríplice do Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso 
do Sul (TJMS) que 
será encaminhada para 

o governador de Mato 
Grosso do Sul Reinaldo 
Azambuja (PSDB) 

para a escolha do novo 
desembargador a integrar 
a Corte. A definição 
aconteceu durante sessão 
do pleno do TJMS na 
quarta-feira, 19 de 
outubro.

Os advogados se 
candidataram a uma vaga 
de desembargador pelo 
Quinto Constitucional, 
que é reservada à Ordem 
dos Advogados do Brasil 
Seção Mato Grosso do Sul 
(OAB-MS). A expectativa 
é que o governador 
escolha o nome do novo 
desembargador até o fim 
deste mês.

O novo desembargador 
substituirá o 
d e s e m b a r g a d o r 
Claudionor Miguel Abss 
Duarte, que se aposentou 
em fevereiro deste ano, 
por ter completado 75 
anos, a idade máxima 
para ficar em atividade no 
serviço público.

Além de Ávalo, 
Marquetti e Raghiant, 
também integravam a lista 
sêxtupla encaminhada 
pela OAB-MS os 

advogados Lídia Maria 
Lopes Rodrigues Ribas, 
Felipe Cazuo Azuma e 
Kelly Guimarães de Mello.

“É um momento muito 
importante, histórico, 
porque pela primeira 
vez temos a paridade de 
gênero na composição da 
lista. Meu agradecimento 
aos Conselheiros que 
sempre trabalham com 
responsabilidade e 
comprometimento em prol 
dos legítimos interesses 
da advocacia”, enfatizou 
Bitto Pereira, presidente 
da OAB-MS.

O placar da votação 
no Tribunal Pleno do 
TJMS foi o seguinte: 
Alexandre Ávalo Santana 
(28 votos);  Fabíola 
Marquetti Sanches 
Rahim (28 votos); Ary 
Raghiant Neto (23 
votos);  Felipe Cazuo 
Azuma (14 votos); Lídia 
Maria Lopes Rodrigues 
Ribas (10 votos) e  Kelly 
Guimarães de Mello (05 
votos). As informações 
são do Correio do Estado 
e Camnpo Grande News.


